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TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133/2021 

Inexigibilidade nº 06/2024-01 
Processo Administrativo nº 01/2024 

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Locação de imóvel urbano, com finalidade não residencial, contendo 03 (três) pavimentos, situado na 
Avenida Presidente Castelo Branco, nº 425, Bairro Centro - Mãe do Rio-PA) - CEP 68.675-000, para 
funcionamento da Câmara Municipal de Mâe do Rio (PA), de acordo com as especificações, quantidades,  
exigências e condições constantes deste Termo de Referência. 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DO 
SERVIÇO 

UN DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

 

 

1 

Locação de imóvel urbano, com 

finalidade não residencial, contendo 03 

(três) pavimentos, situado na Avenida 

Presidente Castelo Branco, nº 425, 

Bairro Centro - Mãe do Rio-PA - CEP 

68.675-000, para funcionamento da 

Câmara Municipal de Mãe do Rio – PA 

Locação de imóvel Mês 12 

O quantitativo e respectivo código do item são os discriminados na tabela acima; 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
Este contrato fundamenta-se no inciso V, do caput do art. 74 da Lei nº 14.133 e suas posteriores 
alterações. 
 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

Existe inviabilidade de competição por ausência de critérios objetivos de seleção do objeto pretendido pela 

Administração. Dado o caráter subjetivo do imóvel, estes não podem ser definidos de um modo objetivo e 

selecionados por meio de critérios como preço e/ou técnica. Assim, não existe possibilidade de delimitar 

critérios que permitam a comparação/competição entre eventuais imóveis existentes no mercado. A própria 

situação caracteriza a inviabilidade de competição, seja por se tratar de serviços de contratação de imóvel, 

seja em razão das peculiaridades que circunscrevem o caso concreto (art. 74, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021), motivo pelo qual se reforça as recomendações acima lançadas para que a Administração comprove 

cabalmente os elementos que inviabilizam a competição neste caso e sua adequabilidade à necessidade 

da Administração. 

No caso em análise, a necessidade de locação do imóvel em questão fundamenta-se pela disposição do 
bom espaço físico para o desempenho das atividades legislativas, cujo espaço e localização são 
extremamente favoráveis para o desenvolvimento dos trabalhos.  
 
Portanto, conforme se evidencia no caso em análise, a escolha do imóvel baseia-se por este ser o único 
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da região que atende o interesse da administração, vez que outros não se encontram adaptados às 
necessidades específicas deste Órgão, sendo assim, incompatíveis para tal contratação. 

INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO 

A contratação do serviço acima relacionado se caracteriza por sua singularidade, sendo inviável a 

competição. 

É consabido que a inviabilidade de competição na aquisição de um serviço ou produto caracteriza, na 

Administração Pública, caso de Inexigibilidade de Licitação, especificamente com base no art. 74, inc. III, 

da Lei n°. 14.133/21 em face da impossibilidade de concorrência devido à peculiaridade do objeto. 

A inviabilidade de competição pode decorrer da impossibilidade de comparar objetivamente os diversos 

objetos similares encontrados no mercado, por possuírem natureza específica. 

O que respalda a inexigibilidade de licitação, nesse caso, é justamente a inexistência de critérios objetivos 

na escolha do imóvel, de natureza singular, cuja aferição é complexa e pressupõe um grau de 

subjetividade que faz cair por terra a competitividade. 

OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 
14.133/21 e suas alterações posteriores; 

 
Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
 
Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
 
Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 

OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo 
contratual; 
 
Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste 
contrato; 
 
Encaminhar para o Setor Financeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE MAE DO RIO as notas de empenhos 
e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

 
Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 
especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a 
consecução dos serviços; 

 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato. 
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Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do serviço adquirido pela inexigibilidade de licitação. 

 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, iniciando em 

10 de janeiro de 2024 e extinguindo-se em 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado de 

acordo com a lei, na forma do Art. 105, da Lei nº 14.133/21. 

PAGAMENTO 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ou SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da lei 14.133; 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de regularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

O prazo de validade;  

A data da emissão;  

Os dados do contrato e do órgão contratante;  

O valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 

prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

INFRAÇÃO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

- Dar causa à inexecução total do contrato; 

- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

Multa de:  

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida; 

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2, abaixo; e 

0,07 (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

As penalidades de multa decorrentes de fator diversos serão consideradas independentes entre si. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da lei 14.133/2021, as empresas e profissionais 

que: 

- Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

lei 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

As multas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil; 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio 

da proporcionalidade; 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato administrativo lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR; 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público; 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: Câmara Municipal de Mãe do Rio/PA 

- Projeto/Atividade: 01.031.0001. 2.001 – Gestão da Câmara Municipal. 

-Classificação Econômica: 33 .90 .36.00  Outros serviços de terceiros de pessoa física 

-Subelemento: 3.3.90.36.15 Locação de imóvel - PF  

-Fonte de Recursos: 15000000 Recursos não vinculados de impostos 

ANEXOS 

Integra este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte: 

Anexo I – Minuta do Contrato 

Mãe do Rio, 04 de janeiro de 2024. 

 

Laiane de Oliveira Sena 
Requisitante 

Aprovo: 

 

 
Maria Valdileni Oliveira Donza 

Presidente 
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